
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1556, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Dani Alonso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera o dispositivo do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE).
Com efeito, o presente PL tem como objetivo acrescentar um inciso V ao artigo 4º do Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, de modo os integrantes da Polícia Militar do Estado, inclusive os inativos, possam ser contribuintes facultativos do IAMSPE.
Segundo a justificativa, a proposição pretende incluir o Policial Militar como contribuinte facultativo do IAMSPE.  Os Policiais Militares e Bombeiros Militares são os únicos servidores do Estado de São Paulo que não tem direito ao IAMSPE.  A assistência médica aos militares do Estado possui regramento próprio na Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar (CBPM) e estabelece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar. Entretanto, muitos policiais militares, sobretudo do interior, não conseguem ter acesso ao atendimento médico. Os hospitais credenciados pela Caixa Beneficente da Polícia Militar concentram-se na Capital e em alguns centros do interior, sendo que a capilaridade da rede do IAMSPE se estende por todo o território estadual.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emenda ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1556, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


